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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. TRIBUNAL DO JÚRI. lesão corporal seguida de morte. erro material constatado. omissão. inocorrência. prequestionamento.
Erro material. Embargos acolhidos em parte, apenas para o fim de sanar erro material de digitação constante no acórdão embargado. 
Omissão. Não havendo qualquer omissão no acórdão embargado, é caso de desacolher os embargos declaratórios. No ponto, o acórdão embargado analisou devidamente todas as vetoriais impugnadas, rebatendo todos os pontos trazidos no recurso defensivo. Não concordando com o deslinde da controvérsia, cabem recursos aos tribunais superiores, mas não embargos declaratórios. Pretensão de reexame de mérito. Desacolhimento.
EMBARGOS PARCIALMENTE ACOLHIDOS, APENAS PARA SANAR ERRO MATERIAL.
	Embargos de Declaração


	Terceira Câmara Criminal

	Nº 70081772873 (Nº CNJ: 0149196-73.2019.8.21.7000)


	Comarca de Dom Pedrito

	MAURO ANTONIO COMIN 


	EMBARGANTE

	MINISTERIO PUBLICO 


	EMBARGADO

	ROGERIO MOTTA DUARTE 


	INTERESSADO

	RAFAEL FRAGA DE BITTENCOURT 


	INTERESSADO

	JAINE FONTOURA GOULARTE 


	INTERESSADO

	BRUNA FONTOURA GOULARTE 


	INTERESSADO

	EVA MARQUES GOULARTE 


	INTERESSADO

	WALTER MADRUGA GOULARTE 


	INTERESSADO

	TIAGO OJEDA ROCKEMBACH 


	INTERESSADO

	EDUARDO DA SILVA MELLO 


	INTERESSADO

	EDIMAR DOS SANTOS ALVES 


	INTERESSADO

	LUIS FERNANDO SILVA SANCHOTENE 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Terceira Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em acolher em parte os embargos de declaração, apenas para sanar erro material.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário (Presidente), os eminentes Senhores Des. Sérgio Miguel Achutti Blattes e Des. Rinez da Trindade.

Porto Alegre, 25 de julho de 2019.

DES. DIÓGENES V. HASSAN RIBEIRO, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Diógenes V. Hassan Ribeiro (RELATOR)

Trata-se de embargos de declaração interpostos pelo réu Mauro Antônio Comin contra acórdão desta Terceira Câmara Criminal no recurso em sentido estrito nº 70074027475, julgado na sessão do dia 08 de maio de 2019, no qual, à unanimidade, não foi conhecido do recurso ministerial e foi dado parcial provimento aos recursos defensivos, para redimensionar a pena do réu Tiago Ojeda Rockembach para 8 anos de reclusão, em regime semiaberto; do réu Eduardo da Silva Mello para 7 anos de reclusão, em regime semiaberto; do réu Rogério Motta Duarte para 8 anos de reclusão, em regime semiaberto; do réu Mauro Antônio Comin para 7 anos de reclusão, no regime semiaberto. Na ocasião, constou o seguinte resultado de julgamento (fls. 3030/3048):

APELAÇÃO. LESÃO CORPORAL SEGUIDA DE MORTE. CONDENAÇÃO. RAZÕES MINISTERIAIS INTEMPESTIVAS. NÃO CONHECIMENTO. NULIDADE DE PARCIALIDADE DO JUIZ. INOCORRÊNCIA. MATERIALIDADE E AUTORIA COMPROVADAS. PENAS REDIMENSIONADAS. Recurso Ministerial. Não conhecimento. O Ministério Público apresentou suas razões de apelação fora do prazo legal previsto no artigo 588 do Código de Processo Penal. Intempestividade que impõe o não conhecimento do recurso. Recursos defensivos. Preliminar de nulidade do julgamento por parcialidade do juiz. Inocorrência. O Presidente do Tribunal do Júri, ou mesmo o magistrado togado, que proferir sentença decorrente da desclassificação operada pelos jurados, não é o censor do Conselho de Sentença, nem, muito menos, o condutor do julgamento. Assim, não pode ir além de produzir uma decisão técnica, alheia a críticas à decisão do Júri, que não lhe cabem fazer. O Tribunal do Júri é um tribunal constitucional e, como tal, se as críticas que devem ser feitas pelos profissionais do direito devem constar de peças recursais, nos mesmos termos o magistrado não pode tecer críticas ao mérito do julgamento do Conselho de Sentença. Por outro lado, o juízo condenatório impõe a demonstração de fundamentos sólidos capazes de infirmar a dúvida razoável, e, principalmente, a justificar a imposição de uma reprimenda. O excesso de linguagem, com censura à decisão do Conselho de Sentença, não leva à nulidade da decisão. Manutenção da condenação dos réus M.A.C. e T.O.R. Materialidade comprovada e elementos suficientes de autoria aptos a sustentar o juízo condenatório. Restou plenamente demonstrado o dolo dos acusados em lesionar a vítima, que faleceu em decorrência de tais lesões. Condenação mantida. Redimensionamento das penas dos réus. Penas basilares redimensionadas em 7 anos para o réu E.S.M. e em 8 anos para os réus T.O.R. e R.M.D e M.A.C. Aplicada a atenuante da confissão espontânea ao acusado M.A.C. Minorante da violenta emoção não configurada. Detração aplicada para os réus T.OR. e R.M.D. Regime inicial de cumprimento de pena no semiaberto. RECURSO MINISTERIAL NÃO CONHECIDO. RECURSOS DEFENSIVOS PARCIALMENTE PROVIDOS.(Apelação Crime, Nº 70074027475, Terceira Câmara Criminal, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Diogenes Vicente Hassan Ribeiro, Julgado em: 08-05-2019)

Nas razões recursais, o acusado Mauro Comin, por intermédio dos seus advogados, Dr. Andrei Zenkner Schmidt e Dr. Tapir Rocha Neto, aduz que houve omissão no referido acórdão, alegando que (i) a fundamentação utilizada para considerar a vetorial das consequências como negativa não seria idônea, pois a vítima seria um “alcóolatra, drogadito e agressor” que não teria qualquer preocupação com suas filhas, que (ii) não houve manifestação quanto ao comportamento da vítima, circunstância que, segundo a defesa, deve ser considerada favorável ao embargante, que (iii) a injusta provocação da vítima teria sido comprovada, sendo capaz de atrair a minorante do artigo 129, §4º do Código Penal, ou, ao menos, neutralizar a vetorial dos motivos, que (iv) não houve pronunciamento quanto ao direito garantido ao embargante de recorrer em liberdade, ponderando que, por não haver recurso ministerial, sequer seria necessário haver pronunciamento no acórdão quanto a isso, que (v) houve um erro material no voto ao constar, ao longo da fundamentação, que o réu seria reincidente e que o regime inicial de cumprimento da pena seria fechado, bem como que (vi) houvesse o prequestionamento de diversos dispositivos legais (fls. 3053/3068). 

É o relatório.

VOTOS

Des. Diógenes V. Hassan Ribeiro (RELATOR)

Da leitura dos embargos de declaração interpostos pelo acusado Mauro, verifico que assiste razão ao embargante no que toca ao erro material contido na fl. 3048 dos autos, em que consta, na análise da dosimetria da pena de Mauro, o seguinte: “Mesmo operando-se a detração do tempo de prisão cautelar, considerando o quantitativo aplicado e o fato de se tratar de réu reincidente, o regime inicial de cumprimento de pena é o fechado”. 

Efetivamente, essa frase não se relaciona ao réu Mauro, razão pela qual deve ser desconsiderada do acórdão. Assim, acolho, no ponto, os embargos de declaração, para reconhecer o erro material, a fim de desconsiderar a seguinte frase do acórdão: “Mesmo operando-se a detração do tempo de prisão cautelar, considerando o quantitativo aplicado e o fato de se tratar de réu reincidente, o regime inicial de cumprimento de pena é o fechado” (fl. 3048).

No que toca aos demais pleitos defensivos, não é caso de acolher qualquer um deles, uma vez que inexistem, nos termos do artigo 619 do Código de Processo Penal, omissões, contradições, obscuridades ou ambiguidades no acórdão embargado.
A argumentação declinada nas razões demonstra a pretensão de rediscussão do mérito, aduzindo que haveria diversas omissões no acórdão quanto à análise da prova, e que isso poderia, de acordo com a defesa, modificar a pena aplicada ao réu. Todavia, tais omissões não passam de alegações já devidamente analisadas e rebatidas no acórdão embargado. Com efeito, não tendo a defesa do embargante concordado com o deslinde da causa, cabe recurso aos Tribunais Superiores, mas não a interposição de embargos de declaração.
Inicialmente, no que toca à aplicação negativa da vetorial das consequências do fato, o embargante alega que teria restado demonstrado nos autos que a vítima seria “alcóolatra, drogadito e agressor”, alegando que “não nutria qualquer preocupação (seja de índole sentimental/pedagógica, seda de índole financeira) com suas filhas”, o que ensejaria o afastamento da negativação da referida vetorial, que, no acórdão embargado, assim considerou: “não é inerente ao delito que a vítima tenha duas filhas menores de idade, Jaíne Fontoura Goulart, nascida em 11/07/1994 (fl. 1461), com 12 anos à data do fato, bem como Bruna Fontoura Goulart, nascida em 31/01/1996 (fl. 1462), com 11 anos à data do fato as quais, possivelmente, dependiam financeiramente do pai para seu sustento e ficaram desprovidas da figura paterna durante seu crescimento”. (fl. 3047v). 

Não é o caso de acolher referida alegação, pois, da leitura do referido trecho do acórdão, restou devidamente fundamentado o porquê, com base nos elementos objetivos dos autos, se entendeu que as consequências do delito extrapolavam o ordinário. Cabe pontuar que, nos registros de boletim de ocorrência apontados pelo embargante (fls. 2759/2763v) - além de não terem o condão de servirem, em absoluto, para fazer prova dos fatos ali narrados, visto que são colhidos sem qualquer contraditório –, em quase todos Emerson é vítima ou testemunha, e só um foi registrado pela esposa da vítima, narrando uma suposta agressão, cinco anos antes da data do fato da acusação. 

Além disso, as alegações defensivas de que a vítima seria um “mau pai” e “não nutriria qualquer tipo de preocupação com suas filhas menores de idade”, não impede a patente consequência negativa para as crianças de se tornarem órfãs de pai em tão tenra idade.

Quanto à segunda alegação do embargante, de que não houve manifestação quanto ao comportamento da vítima, consigno que essa restou expressamente examinada na fl. 3043/3043v, conforme segue: “Da análise da pena base aplicada pelo Magistrado, que realizou uma análise conjunta da dosimetria da pena para todos os réus, verifico que consta “Não se nega que a conduta social, os antecedentes e o comportamento da vítima não sejam desfavoráveis aos acusados, mas a incomum culpabilidade, os motivos, as circunstâncias e as consequências se sobrepõe em concreto, inclusive se convolando as qualificadoras em agravantes (motivo fútil – art. 61, II, “a”; recurso que dificultou a defesa da vítima – art. 61, II, “c”; meio cruel – art. 61, II, “d”, todos do Código Penal). Desse modo, o juiz de origem manteve, para todos os réus, neutras as vetoriais da conduta social, antecedentes, comportamento da vítima e personalidade, as quais, diante do princípio do ne reformatio in pejus, também serão mantidas neutras nessa instância recursal. Ainda, adianto que não é possível aplicar ao delito em comento, como fez o Juiz de 1º grau, as qualificadoras do artigo 121, do Código Penal, pois não são previstas para o delito do artigo 129, §3º do Código Penal”. 

Assim, o Colegiado entendeu por manter referida circunstância judicial como neutra, não havendo qualquer omissão pelo simples fato de não se ter concordado com os argumentos dispostos pela defesa de que fosse considerada favorável ao réu.
Ainda, a minorante prevista no artigo 129, §4º, do Código Penal, também foi devidamente examinada pelo Colegiado, que entendeu não haver qualquer “motivo de relevante valor social ou moral ou domínio de violenta emoção” na conduta do embargante, conforme segue: No que toca à aplicação da minorante prevista no §4º do artigo 129 do Código Penal, entendo que não deve ser aplicada ao caso concreto. Com efeito, o motivo pelo qual o réu agrediu a vítima está longe de caracterizar um relevante valor social ou moral, e mesmo que o réu estivesse comovido com o resultado da partida de futebol, isso não caracteriza violenta emoção a ponto de beneficiar o acusado com a aplicação da minorante” (fl. 3048). 
Cabe destacar que incorre em equívoco a defesa do embargante ao alegar que essa causa de diminuição da pena estaria comprovada apenas porque estaria, supostamente, demonstrada a injusta provocação da vítima. Ao contrário, o §4º do artigo 129 é claro ao dispor, expressamente, que o agente deve cometer o crime “impelido por motivo de relevante valor social ou moral ou sob o domínio de violenta emoção, logo em seguida a injusta provocação da vítima". 

Ou seja, a indicação de que, supostamente, teria havido uma injusta provocação da vítima, por si só, não perfaz as condições necessárias da minorante, pois é preciso que, após a injusta provocação da vítima, o agente esteja impelido por motivo de relevante valor social ou moral ou domínio de violenta emoção, o que não restou indicado nos embargos de declaração, nem no recurso de apelação, e foi analisado e afastado no acórdão embargado.
Outrossim, quanto ao requerimento de que a injusta provocação da vítima fosse um elemento a ser considerado quando da análise da vetorial dos motivos, consigno que tal pedido se baseia unicamente em reanálise do mérito, e não em qualquer omissão, pois as razões que levaram o Colegiado a entender pela manutenção da valoração negativa da vetorial estão expressamente consignadas no acórdão (fl. 3047).
Quanto ao pedido de pronunciamento do direito garantido ao embargante de recorrer em liberdade, verifico que o próprio embargante ponderou que, por não haver recurso ministerial, sequer seria necessário haver pronunciamento no acórdão quanto a isso.
Por fim, tendo em vista que o recorrente postula o prequestionamento de diversos artigos infraconstitucionais e constitucionais, assinalo que as matérias trazidas pela defesa foram todas analisadas no acórdão embargado, não havendo qualquer negativa de vigência à disposição constitucional ou infraconstitucional.
Dessa forma, não há qualquer “ambiguidade, obscuridade, contradição ou omissão” para além do pleito de rediscussão do mérito do presente feito.

Portanto, acolho em parte os presentes declaratórios, apenas para o fim de reconhecer o erro material supra apontado.

Dispositivo

Diante do exposto, acolho em parte os embargos de declaração, apenas para sanar erro material.

Des. Sérgio Miguel Achutti Blattes - De acordo com o(a) Relator(a).
Des. Rinez da Trindade - De acordo com o(a) Relator(a).
DES. DIÓGENES VICENTE HASSAN RIBEIRO - Presidente - Embargos de Declaração nº 70081772873, Comarca de Dom Pedrito: "À UNANIMIDADE, ACOLHERAM EM PARTE OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, APENAS PARA SANAR ERRO MATERIAL."
Julgador(a) de 1º Grau: LUIS FILIPE LEMOS ALMEIDA
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